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À Coordenadoria Legislativa 

A/C  

Maria Laura de Oliveira Souza 

 

 

Minuta de Parecer do PL nº 36/2021 

 

Assunto: Institui o uso do Colar de Girassol como instrumento auxiliar de orientação, para 

identificação de pessoas com deficiências ocultas, no município de Franca, e dá outras 

providências. 

Autoria: Ver. Della Motta e Ver. Kaká. 

MANIFESTAÇÃO DO DEPARTAMENTO JURÍDICO 

 

Em atendimento à solicitação da Comissão de Legislação, Justiça e Redação, 

vimos, nos termos do Ato da Presidência nº 21/2018, apresentar, com fulcro nas atribuições 

funcionais do Departamento Jurídico, a minuta de Parecer obrigatório das comissões 

competentes, para apreciação e aprovação dos nobres vereadores. 

Ressaltamos que a Minuta do Parecer se reporta, exclusivamente, ao caráter 

técnico da propositura, fugindo de nossa competência e de nossa intenção formar qualquer juízo 

de valor sobre o mérito, atribuição que compete aos ilustres parlamentares. 

   Abaixo, segue a minuta, s.m.j. e sub censura. 

Franca, 10 de março de 2021. 

 

Maria Fernanda Bordini Novato 

Advogada - OAB/SP nº 215.054 

 

 

 

Taysa Mara Thomazini. 

Advogada – OAB/SP nº196.722 
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MINUTA DE PARECER DAS COMISSÕES PERMANENTES: 

C O M I S S Õ E S D E: 

LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO. 

FINANÇAS E ORÇAMENTO. 

SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

PARECER CONJUNTO 

PROJETO DE LEI Nº 36/2021 

AUTORIA: Ver. Della Motta e Ver. Kaká. 

EMENTA: Institui o uso do Colar de Girassol como instrumento auxiliar de orientação, para 

identificação de pessoas com deficiências ocultas, no município de Franca, e dá outras 

providências. 

I – RELATÓRIO E OBJETIVOS DO PROJETO: 

 O Projeto cria o atendimento prioritário para as pessoas com deficiências ocultas, tais 

como autismo, transtorno de déficit de atenção, transtornos ligados a demência, doença de 

crohn, colite ulcerosa, bem como fobias extremas, que dificultam a se manterem por muito 

tempo em determinados locais.  

II – PARECERES: 

As competências das Comissões que a este parecer conjunto subscrevem, estão 

especificadas no Regimento Interno, sendo que compete à Comissão de Legislação, Justiça e 

Redação (artigo 40, c/c letra “a”, II, Parágrafo Único do artigo 125), “...manifestar-se sobre 

todos os assuntos nos aspectos constitucional e legal e analisa-los sob os aspectos lógico e 

gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições”. 

As demais Comissões se manifestam, dentro de suas atribuições explicitadas pelo 

Regimento Interno, no que diz respeito a conveniência e oportunidade (Mérito) da matéria em 

apreço (letra “b”, inciso II, Parágrafo Único do artigo125 do Regimento Interno). 

     Sob o aspecto jurídico a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, 

posto que as disposições do projeto são legalmente hígidas do ponto de vista constitucional e 

legal. 
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 Quanto aos entes privados, o projeto encontra fundamento no Poder de Polícia do 

Município, poder inerente à Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em 

benefício da coletividade, cuja definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78. Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, limitando ou 

disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em 

razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 

disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de 

concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade 

e aos direitos individuais ou coletivos."  

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, 

mediante lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, 

a fim de compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de 

desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se mantenha 

consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora preventivos, ora 

fiscalizadores e ora repressivos" (in Curso de Direito Administrativo, Ed. Malheiros, 5ª ed., 

pág. 353).  

A Carta Magna dispõe, ainda, ser competência concorrente da União, Estados e Distrito 

Federal legislar sobre proteção e defesa da saúde (art. 24, inciso XII), e também dos Municípios, 

eis que a eles cabe suplementar a legislação federal e estadual no que couber, nos limites do 

interesse local (art. 30, incisos I e II).  

Quanto a competência da autoridade, o projeto em análise não estabelece nova política 

pública, mas simplesmente busca dar efetividade a política já consolidada, através do 

regramento do Poder de Polícia da Administração Pública, cujos efeitos práticos incidem 

diretamente sobre pessoas doentes; não dispôs sobre a estrutura ou a atribuição de órgãos 

públicos nem sobre o regime jurídico de servidor. 

Portanto, não se trata, no caso em análise, de imposição pela Câmara dos Vereadores de 

política pública a ser implementada pelo Chefe do Poder Executivo, mas de questão de polícia 

administrativa estabelecida no interesse de todos. Não havendo previsão constitucional de 

iniciativa privativa do Chefe do Executivo para a hipótese em apreço. 

 Oportuno, registrar que o Judiciário vem adotando posicionamento mais flexível no que 

tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre programas e serviços 

públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa - estar reservada em nosso 

ordenamento ao Poder Executivo - o que se daria, por exemplo, através da determinação de 

criação de órgãos ou da criação de novas atribuições a órgãos já existentes, ou ainda, da criação 

de cargos públicos. Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de conteúdo geral, 

programático ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria que já esteja 

inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma harmônica com a legislação 

de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a reserva de iniciativa, prevista no 
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artigo 61,§1º da CF e 24,§2º da Constituição do Estado de São Paulo, deve ser interpretada 

restritivamente.  

 Assim, para evitar questionamento quanto a eventual vício de iniciativa, segue a 

apresentação das Emendas Modificativas aos artigos 5º e 6º do Projeto, conforme segue 

em anexo.              

  Ressalta-se, que a Edição de Tema nº 917 do Supremo Tribunal Federal assim 

dispõe: 

 “Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de 

Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. Instalação de 

câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de 

iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa 

a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 

Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do 

regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da 

jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido.(STF - REPERCUSSÃO GERAL 

NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 878.911 RIO DE JANEIRO, Relator 

MIN. GILMAR MENDES, julgamento em 9-9-2016, Plenário, DJE 11/10/2016)” G.N 

 Vejam o entendimento proferido, em caso análogo, pelo Tribunal de Justiça de São 

Paulo na ADIn nº 2251259-89.2018.8.26.0000: 

 “Direta de Inconstitucionalidade nº 2251259-89.2018.8.26.0000 Autor: Prefeito 

Municipal de Ribeirão Preto Réu: Presidente da Câmara Municipal de Ribeirão Preto Comarca: 

São Paulo Voto nº 38.689 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei 

Municipal n° 14.242, de 28 de setembro de 2018, que institui a Lei Lucas que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de realização de cursos de primeiros socorros para funcionários e professores 

de estabelecimentos no Município de Ribeirão Preto voltados ao ensino ou recreação infantil e 

fundamental e cria o selo "Lei Lucas", conforme especifica – Ausência de violação à separação 

de poderes – Matéria que não se inclui às de iniciativa reservada ao poder Executivos – Artigos 

5º e 144, da Constituição Estadual – Violação ao princípio federativo por usurpação de 

competência da união e dos estados para legislar sobre proteção à saúde tão somente em relação 

ao art. 9º e parágrafo único do art. 10 da lei local. Disposições diversas da legislação estadual. 

Ação Procedente, em parte.” 

Dessa forma, aproveitando as emendas em anexo e, aplicando-se as jurisprudências 

supracitadas, o vereador teria competência para apresentar o Projeto em análise, posto que não 

está exercendo nenhuma das atribuições previstas no artigo 61, §1º da CF/88 c/c 24, §2º da 

Constituição do Estado de São Paulo. 
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Assim, com a aprovação das emendas, quantos aos aspectos da constitucionalidade, 

legalidade e regimentalidade o Projeto está de acordo com as regras do ordenamento jurídico 

brasileiro. 

 Quanto ao mérito o Projeto fomenta a proteção à saúde. 

            No tocante ao Quórum de votação, exige-se maioria simples, nos termos da 

LOMF.    

 II – DECISÃO DAS COMISSÕES: 

  A Comissão de Justiça e Redação, em seus estritos limites, remete o Projeto à 

alta consideração e deliberação do Augusto Plenário, a quem cabe a decisão final.                  

  Ao Egrégio Plenário, para decisão soberana. 

   Câmara municipal, em 1ode março de 2021. 

LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO. 

 

___________________________     _______________________   _______________________________                                          

Ver. Carlinhos Petrópolis          Ver. Luiz Amaral.           Ver. Daniel Bassi. 

 

__________________________________    _______________________________                                              

Ver. Lindsay Cardoso                        Ver. Pastor Palamoni. 

FINANÇAS E ORÇAMENTO. 

 

__________________________          _______________________   ____________________________ 

Ver.Donizete da Farmácia.           Ver. Carlinhos Petrópolis          Ver. Gilson Pelizaro. 

  

__________________________________    _______________________________                                                               

Ver. Zezinho Cabeleileiro.             Ver. Lurdinha Granzotte. 

SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

 
__________________________          _______________________   ____________________________ 

Ver. Pastor Palamoni.               Ver. Carlinho Petrópolis.        Ver. Daniel Bassi. 
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Exmos. Srs. Vereadores da Câmara Municipal de Franca/SP. 

 

  A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, com intuito de 

adequar o Projeto de Lei nº36/2021, às normas constitucionais, apresenta as seguintes Emendas 

Modificativas aos artigos 5º e 6º do referido Projeto: 

 

 

EMENDA MODIFICATIVA N.º ___/2021 

O artigo 5º do Projeto de Lei 36/2021 passa a ter a seguinte redação: 

“Art.5º. Para a implementação desta Lei, o Poder Executivo poderá regulamenta-

la, especialmente no tocante à confecção e entrega dos cordões de girassol, à pessoas com 

deficiência oculta.” 

 

 

EMENDA MODIFICATIVA N°____/2021 

O artigo 6º do Projeto de Lei 36/2021 passa a ter a seguinte redação: 

“Art.6º. O cordão de girassol poderá ser personalizado conforme o modelo do 

anexo I desta Lei.” 

  

Franca, 10 de março de 2021. 

LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO. 

 

___________________________     _______________________   _______________________________                                          

Ver. Carlinhos Petrópolis          Ver. Luiz Amaral.           Ver. Daniel Bassi. 

 

__________________________________    _______________________________                                              

Ver. Lindsay Cardoso                        Ver. Pastor Palamoni. 


